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SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 24 DE JUNHO DE 2014

Altera a Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, e seus Anexos VII
e VIII e inclui o Anexo IX.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto
no 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, no Decreto nº
1.094, de 23 de março de 1994, no Acórdão TCU nº 2.798/2010 - Plenário e no Acórdão TCU nº
1.214/2013 - Plenário, resolve:

Art. 1º O art. 19 da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, passa a vigorar com as
seguintes modificações:

"Art. 19. .................................................................................................................
§ 12 Para a comprovação do disposto nos §§ 7º e 8º, será aceito o somatório de atestados que

comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto
licitado por período não inferior a 3 (três) anos."

Art. 2o Os Anexos VII e VIII da Instrução Normativa no 2, de 2008, passam a vigorar na forma
dos Anexos I e II desta Instrução Normativa.

Art. 3o A Instrução Normativa no 2, de 2008, passa a vigorar acrescida do Anexo IX, conforme
o Anexo III desta Instrução Normativa.

Art. 4o Ficam revogados:
I - as alíneas a, b e c do inciso I do art. 19-A da Instrução Normativa nº 2, de 2008; e
II - os incisos I, II, III e IV do § 3o do art. 29-A da Instrução Normativa no 2, de 2008.
Art. 5o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. Os editais publicados a partir da vigência estipulada no caput deste artigo

devem guardar conformidade com esta Instrução Normativa.

LORENI F. FORESTI

ANEXO I

(ANEXO VII da Instrução Normativa no 2, de 30 de abril de 2008)
ANEXO VII
CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos

trabalhistas de que trata este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar
serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão de obra, serão destacadas do valor
mensal do contrato e serão depositados pela Administração em conta vinculada, doravante, denominada
conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, aberta em nome do prestador de serviço.

1.1 A movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação dependerá de
autorização do órgão ou entidade contratante e será feita exclusivamente para o pagamento das obri-
gações a seguir:

1.1.1 O montante dos depósitos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação
será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:

I - 13o (décimo terceiro) salário;
II - férias e um terço constitucional de férias;
III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
IV - encargos sobre férias e 13o (décimo terceiro) salário.
1.2 O órgão ou entidade contratante deverá firmar Termo de Cooperação Técnica com Ins-

tituição Financeira, cuja minuta se constituirá anexo do Edital, o qual determinará os termos para a
abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e as condições de sua mo-
vimentação.

1.3 O Termo de Cooperação Técnica poderá ser ajustado às peculiaridades dos serviços, objeto
do Contrato Administrativo, e/ou aos procedimentos internos da Instituição Financeira, nos termos deste
Anexo.

2. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão ou entidade contratante e a
empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

2.1. solicitação do órgão ou entidade contratante, mediante oficio, de abertura da conta-depósito
vinculada-bloqueada para movimentação, conforme disposto no item 1;

2.2. assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta-depósito
vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de autorização que permita ao órgão ou entidade
contratante ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados
mediante autorização do órgão contratante, nos termos do Anexo IX desta Instrução Normativa.

3. O saldo da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será remunerado pelo
índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de Cooperação
Técnica.

3.1 Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no item 3 deste Anexo
implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem 1.1.1,
retidos por meio da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, deixarão de compor o
valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

5. Os editais deverão conter expressamente as regras previstas neste Anexo e documento de
autorização para a criação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, que deverá ser
assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A desta Instrução Normativa.

6. Os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal poderão negociar com a Instituição
Financeira, caso haja cobrança de tarifas bancárias, a isenção ou redução das referidas tarifas para
abertura e movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação.

7. Os editais deverão informar aos proponentes que, em caso de cobrança de tarifa bancária para
operacionalização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a
essas despesas serão debitados dos valores depositados.

7.1 Os recursos atinentes à cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito
vinculada - bloqueada para movimentação poderão ser previstos na proposta da licitante.

7.2 Os editais deverão informar o valor total/global ou estimado das tarifas bancárias de modo
que tal parcela possa constar da planilha apresentada pelos proponentes.

8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para
utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos
encargos trabalhistas previstos neste Anexo ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados,
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

8.1 Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados,
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao órgão
ou entidade contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus
respectivos prazos de vencimento.

8.2 Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos e n c a rg o s
trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, o órgão ou entidade
contratante expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito
vinculada - bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

8.3 A autorização de que trata o item 8.2 deverá especificar que a movimentação será exclusiva
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

9. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três)
dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.

10. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada
para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na presença do
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

11. A Administração poderá utilizar como referência para fins de provisão dos encargos sociais
e trabalhistas o modelo de Planilha disponível no Portal de Compras do Governo Federal (Compras
Governamentais), devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços a ser contratado.

12. Os valores provisionados para atendimento do subitem 1.1.1 serão discriminados conforme
tabela a seguir:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS -
PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM
13o (décimo terceiro) salário 8,33 % (oito vírgula trinta e três por cento)
Férias e 1/3 (um terço) constitucional 12,10 % (doze vírgula dez por cento)
Multa sobre FGTS e contribuição social
sobre o aviso prévio indenizado e sobre o
aviso prévio trabalhado

5,00 % (cinco por cento)

Subtotal 25,43 % (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento)
Incidência do Submódulo 4.1 sobre férias,
1/3 (um terço) constitucional de férias e
13o (décimo terceiro) salário*

7,39 %
(sete vírgula trinta e
nove por cento)

7,60 %
(sete vírgula ses-
senta por cento)

7,82 %
(sete vírgula oitenta
e dois por cento)

To t a l 32,82 % (trinta e
dois vírgula oitenta
e dois por cento)

33,03 % (trinta e
três vírgula zero
três por cento)

33,25 % (trinta e
três vírgula vinte e
cinco por cento)

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3%
(três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991.

ANEXO II

(ANEXO VIII à Instrução Normativa no 2, de 30 de abril de 2008)
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A AD-

MINISTRAÇÃO PÚBLICA
Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita

no CNPJ (MF) no ____________________, inscrição estadual no ________________________, es-
tabelecida em __________________________, tem os seguintes contratos firmados com a iniciativa
privada e a Administração Pública:

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato
______________________ ________________ ___________________
______________________ ________________ ___________________
______________________ ________________ ___________________
______________________ ________________ ___________________
Valor total dos Contratos R$ ___________________
Local e data
______________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor
Observação:
Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo

dos órgãos/empresas com os quais tem contratos vigentes.
FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO

ART. 19, INCISO XXIV, ALÍNEA D, ITENS 1 E 2, DA IN Nº 2/2008, ALTERADA PELA IN Nº
6/2013

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:
Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
Valor total dos contratos
Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1(um).
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do

Exercício - DRE - e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para
menos em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:
(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 =
Valor da Receita Bruta

ANEXO III

(ANEXO IX da Instrução Normativa no 2, de 30 de abril de 2008)
ANEXO IX
MODELO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/____
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DO _____________ (ÓRGÃO / ENTIDADE) E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
________________________________, VISANDO À OPERACIONALIZAÇÃO DA RETENÇÃO DE
PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E OUTROS A SEREM PA-
GOS, NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MP Nº 2, DE 30 DE ABRIL DE 2008, E
ALTERAÇÕES POSTERIORES.

A UNIÃO, por intermédio do__________, (informar o órgão) estabelecido(a) ____________,
(endereço completo), inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº ____/___-__, por meio da Coordenação
___________, consoante delegação de competência conferida pela Portaria nº _______, de __/__/____,
(data) publicada no D.O.U. de __/__/____, (data) neste ato, representado(a) pelo(a) __________(cargo),
Senhor(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida pela
_________, e inscrito no CPF sob nº ___________, nomeado(a) pela Portaria nº __________, de
__/__/____ (data), publicada no D.O.U. de __/__/____ (data), doravante denominado(a) ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e, de outro lado, a INSTITUIÇÃO FINANCEI-
RA,__________________, estabelecido(a) _______________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
____________________, daqui por diante denominado(a) INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato,
representado (a) pelo seu _______________ (cargo), Senhor(a) _____________, portador(a) da Carteira
de Identidade nº ___________, expedida pela __________, e inscrito no CPF sob nº ___________, têm
justo e acordado o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para o estabelecimento de critérios
e procedimentos para abertura automatizada de contas bancárias específicas destinadas a abrigar os
recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços de contratos firmados
pelo órgão ou entidade ora mencionado, mediante as condições previstas nas seguintes cláusulas:
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